
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA N.º 0018224-91.2009.815.2001 
— 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE:  Superintendência  Executiva  de  Mobilidade  Urbana  de  João  Pessoa  - 
SEMOB.
ADVOGADO : Lucas Fernandes Franca de Torres, Alysson Correia Maciel.
APELADO: Adonai Golombko.
DEFENSOR: Maria de Fátima Leite Ferreira.
REMETENTE: Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LICENCIAMENTO  DE 
VEÍCULO  CONDICIONADO  AO  PAGAMENTO  DE 
MULTA.  SÚMULA  127  DO  STJ.  INEXISTÊNCIA  DE 
NOTIFICAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO.  ILEGALIDADE.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO À APELAÇÃO E 
À REMESSA.
— —  É  ilegal  condicionar  a  renovação  da  licença 
de veículo ao pagamento de multa,  da  qual  o  infrator  não  foi 
notificado,  nos  termos  da  Súmula  nº  127,  do Superior  Tribunal  de 
justiça. (TJPB;  Ap-RN 0083147-24.2012.815.2001;  Quarta  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho; DJPB 10/07/2014; Pág. 11 )

Vistos etc.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta por 
Superintendência  Executiva  de  Mobilidade  Urbana  de  João  Pessoa  –  SEMOB, 
contra a sentença de fls. 43/45, proferida pelo Juiz  a quo, nos autos do Mandado de 
Segurança, que concedeu a segurança para que o impetrante possa renovar seu veículo 
de placa MNE 9944/PB, sem a exigência de pagar a multa AO20309507, enquanto não 
for devidamente notificado.

Em suas razões recursais (fls. 51/58), o apelante afirma que não 
houve conduta ilícita e que o a Lei nº 9503/97 determina que é legal a conduta de 
impedir  que  proprietário  do  veículo  renove  a  licença  sem  antes  quitar  as  multas 
existentes. 

Contrarrazões às fls. 62/66, pelo desprovimento do recurso.
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A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 73/75, opinou pelo 
desprovimento da apelação e da remessa.

É o Relatório.

VOTO

In casu, o impetrante afirma que é proprietário do veículo VW/
GOL, ano 1994, placa MNE 9944/PB e que ao retirar na internet a guia de pagamento 
do licenciamento do veículo, continha uma multa por estacionar o veículo no passeio. 
Verificada a multa, a recorrida não libera o licenciamento do veículo sem que antes seja 
quitada a referida multa.

No entanto,  o  proprietário  não  foi  devidamente  notificado da 
multa  existente,  uma  vez  que  já  era  proprietário  do  veículo  quando  da  autuação, 
conforme consta nos documentos de fls. 06/07 (14/05/2008), mas mesmo assim, lhe foi 
exigido o pagamento da multa para o licenciamento do veículo no ano de 2009.   

Conforme  bem  pontuou  o  magistrado  a  quo,  o  art.282  do 
Código de Trânsito Brasileiro impõe que o proprietário seja notificado  para que possa 
ter ciência da aplicação da penalidade, senão vejamos:

Art.282.  Aplicada  a  penalidade,  será  expedida  notificação  ao 
proprietário  do  veículo  ou  ao  infrator,  por  remessa  postal  ou  por 
qualquer  outro  meio  tecnológico  hábil,  que  assegure  a  ciência  da 
imposição da penalidade.

Sobre  o  tema  da  necessidade  de  notificação  do  proprietário 
acerca da aplicação da penalidade,  o Superior Tribunal de Justiça sumulou:

Súmula 312. No processo administrativo para imposição de multa de 
trânsito, são necessárias as notificações da autuação e da aplicação da 
pena decorrente da infração.

Haja  vista  a  inexistência  de  provas  contrárias  à  pretensão  do 
impetrante, verifica-se que não houve a notificação devida para o pagamento da multa, 
o que torna a sua exigência indevida e, mais ainda, a impossibilidade do licenciamento 
do veículo sem o pagamento dessa multa.

Saliente-se,  ademais,  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  há 
muito editou a súmula 127, a qual dispõe o seguinte:

É ILEGAL CONDICIONAR A RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE 
VEICULO  AO  PAGAMENTO  DE  MULTA,  DA  QUAL  O 
INFRATOR NÃO FOI NOTIFICADO.
 
Sendo  assim,  deve  ser  mantida  a  sentença  que  garantiu  ao 

impetrante a possibilidade de realizar o licenciamento do veículo MNE 9944/PB sem a 
exigência do pagamento da multa AO20309507, enquanto não houver a sua notificação. 

No mesmo sentido é a jurisprudência dessa Corte:
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6061865 -  REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO. Ação  anulatória 
de multa de trânsito com pedido de tutela antecipada. Renovação da 
licença  do veículo.  Impedimento.  Existência  de  débito. Multa de 
trânsito.  Descabimento.  Ausência  de  notificação  válida.  Endereço 
incompleto do autor. Direito ao contraditório e ampla defesa. Art. 5º, 
LV, da Constituição Federal. Aplicação da Súmula nº 127, do Superior 
Tribunal  de  justiça.  Manutenção  do  decisum.  Desprovimento  dos 
recursos. Inexistindo a regular notificação do infrator, com finalidade 
de  informá-lo  acerca  da  aplicação  das  penalidades  decorrentes  de 
infrações de trânsito, em razão de seu endereço restar incompleto, não 
será possível  a incidência do art.  131,  § 2º,  do código nacional  de 
trânsito,  concernente  na  vedação  dolicenciamento do veículo.  A 
Constituição Federal, em seu art. 5º, LV, assegura ao litigante, tanto 
em processo judicial, quanto em processo administrativo, o exercício 
do direito ao contraditório e a ampla defesa. É ilegal condicionar a 
renovação  da  licença  de veículo ao pagamento de multa,  da  qual  o 
infrator não foi notificado, nos termos da Súmula nº 127, do Superior 
Tribunal  de  justiça. (TJPB;  Ap-RN  0083147-24.2012.815.2001;  
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel.  Des. Frederico Martinho  
da Nóbrega Coutinho; DJPB 10/07/2014; Pág. 11 )

56075194 - ADMINISTRATIVO. Agravo de instrumento. Mandado 
de  segurança. Licenciamento de veículo.  Renovação  condicionada 
ao pagamento de multa por  infração  de  trânsito.  Aplicação  de 
penalidade  sem  o  devido  processo  legal.  Necessidade  de  dupla 
notificação.  Ausência  de  comprovação.  Súmula  nº  312  do  STJ. 
Concessão da medida liminar. Licenciamento assegurado. Manutenção 
da decisão.  Presença dos requisitos  legais  para  concessão do pleito 
liminar. Desprovimento. Para a concessão da medida liminar em sede 
mandamental faz-se necessário a presença obrigatória dos requisitos 
legais  esculpidos  no  art.  7º,  III,  da  Lei  n.  12.016/09,  quais  sejam: 
¿fumus boni iuris¿ e o ¿periculum in mora¿. Assim, preenchidos esses 
requisitos,  é  de  ser  concedida  a  medida  antecipatória.  Conforme 
preceitua a Súmula nº 312 do STJ, ¿no processo administrativo para 
imposição  de multa de  trânsito,  são  necessárias  as  notificações  da 
autuação e da aplicação de pena decorrente de infração¿. Em um juízo 
de cognição sumária, não se vislumbram nos autos provas suficientes 
a demonstrar que houve a dupla notificação do agravado a respeito de 
todas  as  multas  de  trânsito  a  ele  imputadas,  para  possibilitá-lo  o 
exercício da ampla defesa e do contraditório em nível administrativo, 
motivo pelo qual é de ser mantida a decisão guerreada que assegurou 
o licenciamento do veículo,  independentemente  do pagamento das 
multas  que  estão  sendo  judicialmente  questionadas. (TJPB;  AI 
0200622-64.2013.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 09/06/2015; Pág. 
17 )

56066880 -  REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR.  RENOVAÇÃO 
DE LICENCIAMENTO ANUAL 
DE VEÍCULO. PAGAMENTO DE  MULTAS.  PENDÊNCIA DE 
RECURSO  ADMINISTRATIVO.  INADMISSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO. É 
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inadmissível condicionar a renovação da licença de veículo automotor 
ao pagamento demulta cujo recurso administrativo esteja pendente de 
julgamento. (TJPB; RN 0033026-60.2010.815.2001; Terceira Câmara 
Especializada Cível;  Relª  Juíza Maria das Graças Morais Guedes;  
DJPB 06/10/2014; Pág. 14 )

Por tais razões,  NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO E À 
REMESSA1, mantendo a sentença em todos os seus termos.

João Pessoa, 23 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator

1Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação. § 1o  Concedida a 
segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição
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